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üConteúdo

Alistamento de eleitor



Fontes do Direito Eleitoral

Constituição

Leis

Resoluções do TSE



Introdução

Todo poder emanado povo e seráexercido em seu
nome, por mandatários escolhidos, direta e
secretamente , dentre candidatos indicados por
partidos políticos nacionais, ressalvadaa eleição
indireta nos casosprevistos na Constituição e leis
específicas.

Nota: ler art. 81, § 1º e § 2º da C.F.



Alistamento eleitoral
Art. 14, §1º da C.F

Obrigatório para os maiores de 18 anos



Voto facultativo

Analfabetos

Maiores de 70 anos;

Maiores de 16 e menores de 
18



O TSE estendeu essa
faculdade de votar aos
portadores de doenças
graves, devido a eventuais
dificuldades.



Regra especial ςResolução do TSE 
23.659/2021

Art . 30. A partir da data em que a pessoa completar
15anos, é facultado o seu alistamento eleitoral .

§ 1º Nos anos em que se realizarem eleições
ordinárias, o alistamento de que trata o caput deste
artigo deverá ser solicitado até o encerramento do
prazo fixado para requerimento de operações do
cadastro.

§ 2º O alistamento será requerido diretamente pela
pessoamenor de idade e independe de autorização
ou assistênciadeseu/suarepresentantelegal.

§ 3º O título eleitoral emitido nas condições deste
artigo somente surtirá o efeito previsto no art. 11
desta Resolução quando a pessoa completar 16
anos.



ALISTAMENTO
ELEITORAL

obrigatório

facultativo

maiores de 70

adolescentes
entre 16 e 18

anos

analfabetos

maiores de 18
anos



Vedações

Não podem alistar-secomo eleitores
os estrangeiros e, durante o
período do serviço militar
obrigatório, osconscritos .



·Nota: ler  art. 15 da C.F

Os que estejam privados,
temporária ou definitivamente, dos
direitos políticos.



Multa

O eleitor que deixar de votar e não
se justificar perante o juiz eleitoral
até 60 (sessenta) dias após a
realização da eleição, incorrerá na
multa de 3 (três) a 10 (dez) por
cento sobrea basedecálculo.

Nota: Res. 23.659/21TSE



Base de cálculo 

A base de cálculo para aplicação das multas previstas,
seráR$35,13(trinta ecinco reaise treze centavos).



·Sema prova de votação, do pagamento de multa ou a
justificativa, o eleitor não poderá :
Sema prova de votação, do pagamento de multa ou a
justificativa, o eleitor não poderá :

Inscrever-se em concurso ou prova
para cargo ou função pública,
investir-seou empossar-seneles;

recebervencimentos, remuneração,salárioou
proventos de função ou emprego público,
autárquico ou para estatal, bem como
fundações governamentais, empresas,
institutos e sociedadesde qualquer natureza
etc...;

participar de concorrência pública
ou administrativa ;



Obter empréstimos nas autarquias,
sociedadesde economia mista, caixas
econômicasfederaisou estaduaisetc...

Obter passaporte ou carteira de
identidade;

Renovar matrícula em
estabelecimento de ensino oficial ou
fiscalizadopelo governo;



Cancelamento do título de eleitor

Realizado o alistamento eleitoral pelo processo
eletrônico de dados, serácanceladaa inscrição do
eleitor que não votar em 3 (três) eleições
consecutivas, não pagar a multa ou não se
justificar no prazo de 6 (seis) meses, acontar da
data da última eleição a que deveria ter
comparecido.



Questões para fixação

·Quem não pode se alistar como
eleitor?

·Quem nãoéobrigado avotar?

·O eleitor que não vota, não justifica
e não pagaa multa não pode fazero
que?



·O eleitor que deixar de votar e não se justificar
perante o juiz eleitoral até ________ dias após a
realizaçãoda eleição, incorrerá na multa de ___ a
___por cento sobrea basedecálculo.



·O eleitor que deixar de votar e não se justificar
perante o juiz eleitoral até 60 (sessenta) dias após
a realização da eleição, incorrerá na multa de 3
(três) a 10(dez) por cento sobrea basedecálculo.



Deixar o eleitor de votar em três eleições
consecutivas não é causa de cancelamento da
inscrição .



·Incorreta,



O alistamento eleitoral e o voto são
facultativos para os analfabetos .



·Correto. 

Tanto o alistamento quanto o voto sãofacultativos para
osanalfabetos.



(FCC/TRT 23ª Região) Podem alistar -se como
eleitores os estrangeiros e, durante o período
do serviço militar obrigatório, os conscritos .



·Incorreta, ao contrário.



Podem alistar -se como eleitores os maiores de
dezesseis anos, os maiores de setenta anos, os
estrangeiros, os analfabetos .



·Incorreta



Joãoé brasileiro naturalizado, alfabetizadoe tem 40 anos
de idade. Carlos é brasileiro nato, tem 18anosde idade,
mas é analfabeto. Joséé brasileiro nato, alfabetizado e
tem 72 anos de idade. O alistamento eleitoral e o voto
são obrigatórios para Joãoe facultativos para Carlos e
José.



·Correta



üConteúdo

Órgãosda JustiçaEleitoral





Órgãos da justiça eleitoral

Tribunal Superior Eleitoral

Tribunais Regionais Eleitorais

Juízes Eleitorais

Juntas Eleitorais



TSE - Composição
·Mediante eleiçãopor voto secreto

·Por nomeaçãodo Presidenteda República

3 juízes dentre os Ministros
do STF;

2 juízes do STJ;

2 advogados ɀindicados pelo STF 



Presidência do TSE

O Tribunal Superior Eleitoral elegerá seu
Presidente e o Vice-Presidente dentre os
Ministros do Supremo Tribunal Federal .



Corregedor do TSE

Corregedor Eleitoral será escolhido dentre os
Ministros do Superior Tribunal de Justiça.



Decisões

As decisões do Tribunal Superior, assim na
interpretação do Código Eleitoral em face da
Constituição e cassação de registro de partidos
políticos, como sobre quaisquer recursosque importem
anulação geral de eleições ou perda de diplomas , só
poderãoser tomadascom a presença de todos os seus
membros . Seocorrer impedimento de algum juiz, será
convocadoo substituto ou o respectivosuplente.



TRE

Haverá um Tribunal Regional Eleitoral na Capital
decadaEstadoe no Distrito Federal.



Votação dos membros
do TRE

A composição de seus membros é realizada por
meio de (escrutínio) votação secreta e é
composto por:



dois Juízes escolhidos 
pelo Tribunal de 
Justiça dentre os seus 
Desembargadores ;

dois Juízes
escolhidos pelo
Tribunal de Justiça
dentre os Juízes de
Direito ;



1juiz escolhido pelo TRF;

dois Juízes, indicados em listas
tríplices pelo Tribunal de Justiça,
dentre seisAdvogadosde notável
saberjurídico e idoneidade moral,
que não sejam incompatíveis por
lei, nomeados pelo Presidente da
República.



Biênio

Os juizes dos Tribunais Eleitorais, salvo motivo
justificado, servirão obrigatoriamente por dois anos, e
nunca por mais de dois biênios consecutivos .



Presidência

O Tribunal elegerápara sua Presidênciae Vice os
Desembargadores do Tribunal de Justiça



Juízes Eleitorais

Cabe a jurisdição de cada uma das zonas eleitorais a
um juiz de direito em efetivo exercício e, na falta
deste,aoseusubstituto legal.



Competência

O juiz eleitoral além atribuições judiciais tem as
administrativa , tais como:

V expedir títulos eleitorais e conceder
transferênciadeeleitor;

V mandar organizar, em ordem alfabética,
relaçãodoseleitoresdecadaseção.



Vdirigir osprocessoseleitorais edeterminar a inscriçãoe
aexclusãodeeleitores;

Vordenar o registro e cassação do registro dos
candidatos aos cargoseletivos municiais e comunicá-
los aoTribunal Regional;

Vdesignar, até 60 (sessenta)dias antes das eleiçõesos
locaisdasseções;



Juntas Eleitorais

São órgãos de natureza administrativa que
exercem funções relacionadas à apuração das
eleições .



Criação

Os membros das juntas eleitorais serãonomeados
pelo presidente do TRE60 (sessenta) dia antesda
eleição,depoisdeaprovaçãodo Tribunal Regional.



Competência

I - apurar , no prazo de 10 (dez) dias, as eleições
realizadasnaszonaseleitorais sobasuajurisdição.

II - resolver as impugnações e demais incidentes
verificados durante os trabalhos da contagem e da
apuração;

III - expedir osboletins deapuração;

IV - expedir diploma aos eleitos para
cargosmunicipais.



Nos municípios onde houver mais de uma junta eleitoral
a expedição dos diplomas será feita pelo que for
presidida pelo juiz eleitoral mais antigo , à qual as
demaisenviarãoosdocumentosdaeleição.



Composição

1 juiz de direito que será o 
Presidente da junta

De 2 ou 4 cidadãos 
escolhidos pelo TRE 60 
dias antes da eleição



Impedimento dos membros das 
juntas

I - os candidatos e seus parentes, ainda que por
afinidade, até o segundo grau, inclusive, e bem
assimo cônjuge;

II - os membros de diretorias de partidos políticos 
devidamente registrados e cujos nomes tenham 
sido oficialmente publicados;

III - as autoridades e agentes policiais, bem como 
os funcionários no desempenho de cargos de 
confiança do Executivo;

IV - os que pertencerem ao serviço eleitoral.





Questões para fixação

·Qual acomposiçãodo TSE?

·Quem será o Presidente, Vice e o
Corregedordo TSE?



É correto afirmar que o Tribunal Superior
Eleitoral elegerá o Corregedor Eleitoral dentre
os Ministros do Superior Tribunal de Justiça
que o compõem .



·Correta,



A respeito do Tribunal Superior Eleitoral, é
correto afirmar que compor -se-á no mínimo
de 6 membros escolhidos dentre os Ministros
do Supremo Tribunal Federal e do Superior
Tribunal de Justiça.



·Incorreta,

·São 7 membros



O Presidente e o Vice-Presidente do Tribunal
Superior Eleitoral serão escolhidos mediante
eleição e pelo voto secreto, dentre quaisquer
de seus integrantes .



·Incorreta

·Ministro do STF



Compete à Junta Eleitoral, dentre outras
atribuições, expedir diploma aos eleitos para
os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito
Municipal .



·Correto .

Uma assertiva muito cobrada em provas da Fundação
Carlos Chagas,portanto, é necessárioficar atento a ela. A
expediçãode diplomas aos candidatos eleitos para cargos
municipais (Prefeito, Vice-Prefeito e vereador) realmente é
de competênciada JuntaEleitoral e não do Juiz Eleitoral .
Nos municípios onde houver mais de uma Junta Eleitoral
(a exemplo do que ocorre na cidade de São Paulo), a
expedição dos diplomas será feita pela Junta que for
presidida pelo juiz eleitoral mais antigo, à qual asdemais
enviarão os documentosdaeleição.



Os membros das Juntas Eleitorais serão
nomeados sessenta dias antes das eleições
pelo Juiz de Direito da respectiva Zona
Eleitoral, após aprovação dos partidos
políticos .



Errado .

Os membros das Juntas Eleitorais (órgãos colegiados
de primeira instância e que atuam na apuração das
eleições e diplomação dos candidatos eleitos) realmente
sãonomeadossessenta dias antes das eleições . Todavia,
trata-se de uma atribuição do Presidente do Tribunal
Regional Eleitoral e não do Juiz de Direito . Ademais,
deve ficar claro que não cabe aos partidos políticos
aprovar os nomes indicados para a composição das
Juntas Eleitorais . O Código Eleitoral prevê apenas a
necessidadede que os nomes das pessoasindicadas sejam
publicados no órgão oficial do Estado, até 10 (dez) dias
antes da nomeação,a fim de os partidos políticos possam
impugná -los, se for o caso.



Integram o Tribunal Superior Eleitoral três juízes,
escolhidosmediante eleiçãoe pelo voto secreto,dentre
osMinistros do SupremoTribunal Federal.



·Correta,



O Tribunal Superior Eleitoral elegerá o Corregedor
Eleitoral dentre os Ministros do Supremo Tribunal
Federal.



·Incorreta



Integram os Tribunais RegionaisEleitorais três juízes,
dentre juízesde direito, nomeadospelo Governadordo
Estado.



·Incorreta



O Tribunal Regional Eleitoral elegeráseu Presidentee o
Vice-Presidentedentre osDesembargadoresdo Tribunal
de Justiçaqueo integram.



·Correta



Joãoé agente policial ; Joséé funcionário público
efetivo municipal ; Pedro pertence ao serviço
eleitoral; Paulo é parente por afinidade, em
segundo grau, de candidato; e Luiz é advogado
militante na área de Direito Eleitoral. Preenchidos
os demais requisitos legais, podem ser nomeados
membros das Juntas Eleitorais para eleições
municipais apenasJosée Luiz.



·Correta



üConteúdo

Competênciada J.E



TSE

O Tribunal Superior delibera por maioria de votos, em
sessão pública, com a presença da maioria de seus
membros.



Competência
I - Processare julgar originariamente:

a) o registro eacassaçãode registro de partidos políticos,
dos seus diretórios nacionais e de candidatos à
Presidênciaevice-presidênciada República;

b) os conflitos de jurisdição entre Tribunais Regionaise
juizeseleitorais de Estadosdiferentes;



c) a suspeiçãoou impedimento aos seus membros, ao
Procurador Geraleaosfuncionários da suaSecretaria;

d) os crimes eleitorais e os comuns que lhes forem
conexos cometidos pelos seus próprios juizes e pelos
juizesdosTribunais Regionais;

e) o habeas corpus ou mandado de segurança, em
matéria eleitoral, relativos a atos do Presidente da
República, dos Ministros de Estado e dos Tribunais
Regionais; ou, ainda, o habeascorpus, quando houver
perigo de se consumar a violência antes que o juiz
competentepossaprover sobrea impetração;



f ) asreclamaçõesrelativas a obrigaçõesimpostas por lei
aos partidos políticos, quanto à sua contabilidade e à
apuraçãodaorigem dosseusrecursos;

g) as impugnações á apuração do resultado geral,
proclamação dos eleitos e expedição de diploma na
eleiçãode PresidenteeVice-Presidenteda República;

h) os pedidos de desaforamentodos feitos não decididos
nos Tribunais Regionais dentro de trinta dias da
conclusãoao relator, formulados por partido, candidato,
Ministério Público ou parte legitimamente
interessada.



i) as reclamaçõescontra os seuspróprios juizes que, no
prazo de trinta diasa contar da conclusão,não houverem
julgado osfeitos aelesdistribuídos.

j) a açãorescisória, nos casosde inelegibilidade, desde
que intentada dentro de cento e vinte dias de decisão
irrecorrível, possibilitando-se o exercício do mandato
eletivo atéo seutrânsito em julgado.



¢w9Ωǎ
CompeteaosTribunais Regionais:

I - processare julgar originariamente :

a) o registro e o cancelamentodo registro dos diretórios
estaduaise municipais de partidos políticos, bem como
de candidatos a Governador, Vice-Governadores, e
membro do Congresso Nacional e das Assembléias
Legislativas;



b) os conflitos de jurisdição entre juizes eleitorais do
respectivoEstado;

c) a suspeiçãoou impedimentos aos seusmembros ao
Procurador Regionale aosfuncionários da suaSecretaria
assimcomo aosjuizeseescrivãeseleitorais;

d) oscrimeseleitorais cometidos pelosjuizeseleitorais;



e) o habeascorpus ou mandado de segurança,em matéria
eleitoral, contra ato de autoridadesque respondamperanteos
Tribunais de Justiçapor crime de responsabilidadee, em grau
de recurso, os denegados ou concedidos pelos juizes
eleitorais; ou, ainda, o habeascorpus quando houver perigo
de seconsumara violência antesque o juiz competente possa
prover sobrea impetração;

f ) as reclamaçõesrelativas a obrigaçõesimpostas por lei aos
partidos políticos, quanto a suacontabilidade e à apuraçãoda
origem dosseusrecursos;

g) os pedidos de desaforamento dos feitos não decididos
pelos juizes eleitorais em trinta dias da sua conclusão para
julgamento, formulados por partido candidato Ministério
Público ou parte legitimamente interessadasem prejuízo das
sançõesdecorrentesdo excessode prazo.



Juízes eleitorais

Cabea jurisdição de cadauma daszonaseleitorais a um
juiz de direito em efetivo exercício e, na falta deste, ao
seusubstituto legalquegozedasprerrogativas



Competência
I - cumprir e fazer cumprir asdecisõese determinações
do Tribunal Superioredo Regional;

II - processare julgar os crimes eleitorais e os comuns
que lhe forem conexos, ressalvada a competência
originária do Tribunal Superior e dos Tribunais
Regionais;



III - decidir habeascorpus e mandado de segurança,em
matéria eleitoral, desdeque essacompetêncianão esteja
atribuída privativamente a instância superior.

IV - fazer asdiligências que julgar necessáriasa ordem e
prestezado serviçoeleitoral;

V - tomar conhecimento das reclamaçõesque lhe forem
feitas verbalmente ou por escrito, reduzindo-asa termo,
edeterminando asprovidênciasquecadacasoexigir;



VI - indicar, para aprovação do Tribunal Regional, a
serventia de justiça que deve ter o anexo da escrivania
eleitoral;

VIII - dirigir os processos eleitorais e determinar a
inscriçãoeaexclusãodeeleitores;

IX- expedir títulos eleitorais e conceder transferência de
eleitor;

X - dividir azonaem seçõeseleitorais;



XI mandar organizar, em ordem alfabética, relação dos
eleitores de cada seção,para remessaa mesareceptora,
juntamente com a pasta das folhas individuais de
votação;

XII - ordenar o registro e cassaçãodo registro dos
candidatos aoscargoseletivos municiais e comunicá-los
aoTribunal Regional;

XIII - designar, até 60 (sessenta)dias antes das eleições
os locaisdasseções;



XIV - nomear, 60 (sessenta)dias antes da eleição, em
audiência pública anunciada com pelo menos 5 (cinco)
diasdeantecedência,osmembrosdasmesasreceptoras;

XV - instruir os membros dasmesasreceptorassobre as
suasfunções;

XVI - providenciar para a soluçãodasocorrênciasque se
verificarem nasmesasreceptoras;



XVII - tomar todas as providências ao seu alcancepara
evitar osatosviciososdaseleições;

XVIII -fornecer aos que não votaram por motivo
justificado e aos não alistados, por dispensados do
alistamento, um certificado que os isente das sanções
legais;

XIX - comunicar, até às 12 horas do dia seguinte a
realização da eleição, ao Tribunal Regional e aos
delegados de partidos credenciados, o número de
eleitores que votarem em cada uma das seçõesda zona
sob sua jurisdição, bem como o total de votantes da
zona.



Juntas eleitorais

Até 10 (dez) dias antes da nomeação os nomes das
pessoas indicadas para compor as juntas serão
publicados no órgão oficial do Estado , podendo
qualquer partido, no prazo de 3 (três) dias, em petição
fundamentada, impugnar asindicações.



Poderãoserorganizadastantas Juntasquantaspermitir o
número de juizes de direito que gozem das garantias
do Art . 95 da Constituição, mesmo que não sejam
juizes eleitorais .

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao46.htm#art95


Competência

I - apurar , no prazo de 10 (dez) dias, as eleições
realizadasnaszonaseleitorais sobasuajurisdição.

II - resolver as impugnações e demais incidentes
verificados durante os trabalhos da contagem e da
apuração;

III - expedir osboletins deapuração;

IV - expedir diploma aos eleitos para
cargosmunicipais.



üConteúdo

Lei dospartidos políticos (Lei nº 9.096/1995)



Partidos Políticos

Partido político, pessoa
jurídica de direito privado ,
destina-se a assegurar , no
interesse do regime
democrático, a autenticidade
do sistema representativo e
a defender os direitos
fundamentais definidos na
Constituição Federal.



O partido político não se equipara
àsentidadesparaestatais.



Criação

É livre a criação , fusão , incorporação e extinção
de partidos políticos cujos programas respeitem a
soberania nacional, o regime democrático, o
pluripartidarismo e os direitos fundamentais da
pessoahumana.



Registro

O partido político, após adquirir personalidade
jurídica na forma da lei civil, registra seu
estatuto no Tribunal Superior Eleitoral .

Sóassim,poderáparticipar do processo eleitoral ,
receber recursos do Fundo Partidário e ter acesso
gratuito aorádio eà televisão.



O requerimento do registro de partido
político, dirigido ao cartório competente do
Registro Civil das PessoasJurídicasdo local
de sua sede, deve ser subscrito pelos seus
fundadores, em número nunca inferior a 101
(cento e um) , com domicílio eleitoral em,
no mínimo, 1/3 (um terço) dos Estados( 9
Estados).



Só é admitido o registro no TSE do estatuto de
partido político que tenha caráter nacional ,
considerando-se como tal aquele que comprove,
no período de dois anos, o apoiamento de
eleitores não filiados a partido político,
correspondente a, pelo menos, 0,5% (cinco
décimos por cento) dos votos dados na última
eleição geral para a Câmara dos Deputados, não
computados os votos em branco e os nulos,
distribuídos por um terço , ou mais, dos Estados,
com um mínimo de 0,1% (um décimo por cento)
do eleitorado que hajavotado em cadaum deles.



Exemplo

Em 2013, o partido REDESUSTENTABILIDADEteve o
apoio de 442.524eleitores.

Número mínimo 491.949 correspondente a 0,5% dos
votosválidospara Câmara dos Deputados em 2010.

Os votos deveriamestardistribuídos em no mínimo 1/3
dosEstados(9).

E com no mínimo 4.200 (aprox. 0,1% ) decadaEstado.



Para memorizar

üobtido no interregno de 2 anos;

ü0,5% do eleitorado da Câmara dos Deputados,
semconsiderarvotos brancose nulos;

üdistribuídos em 1/3 dos Estados-membros com
0,1% em cadaEstado.



FUNDAÇÃO
REGISTRO

CIVIL

APOIO

NACIONAL

REGISTRO

TSE



Garantias

O registro do estatuto no Tribunal Superior
Eleitoral assegura a exclusividade da sua
denominação,siglaesímbolos.

Sendovedadaautilização por outro partido.



Funcionamento

É assegurada,ao partido político, autonomia para
definir sua estrutura interna , organização e
funcionamento , cronogramas de atividades
eleitorais de campanhaeprazo de mandato de seus
membros.



Reuniões

É assegurado ao partido político com estatuto
registrado no Tribunal Superior Eleitoral o direito
à utilização gratuita de escolas públicas ou
Casas Legislativas para a realização de suas
reuniões ou convenções, responsabilizando -se
pelos danos porventura causados com a
realização do evento .



Igualdade

Os filiados de um partido político têm iguais direitos e
deveres



Ações

A ação do partido tem caráter nacional e é
exercida de acordo com seu estatuto e programa,

sem subordinação a entidades ou governos

estrangeiros .



Vedações

É vedada a utilização pelos partidos políticos de
organizaçãoparamilitar .



Filiação partidária

Só pode filiar -se a partido o eleitor que estiver no
pleno gozo de seus direitos políticos .



Deferido internamente o pedido de filiação, o partido
político, por seusórgãosde direçãomunicipais, regionais
ou nacional, deverá inserir os dados do filiado no
sistema eletrônico da Justiça Eleitoral, que
automaticamente enviará aos juízes eleitorais, para
arquivamento , publicação e cumprimento dos prazos
de filiação partidária para efeito de candidatura a
cargos eletivos , a relação dos nomes de todos os seus
filiados, daqual constaráadata de filiação, o número dos
títulos eleitorais edasseçõesem queestãoinscritos.



Os prejudicados por desídiaou má-fé poderão requerer,
diretamente à Justiça Eleitoral, a observância do que
prescreveo item anterior.



Prazos de filiação

É facultado ao partido político estabelecer, em seu
estatuto, prazos de filiação partidária superiores aos
previstos nesta Lei, com vistas a candidatura a cargos
eletivos, os quais não podem ser alterados no ano da
eleição.



Vedações de filiação

Vedaçõesdeatividade político -partidária na C.F

Art . 142, § 3º, V (militares );

Art . 128, § 5º, II, e(membrosdo Ministério Público );

Art . 95, parágrafoúnico, III (magistrados );

Art . 73, §§ 3º e 4º (membros do TCU)



Desligamento

Para desligar-se do partido, o filiado faz
comunicação escrita ao órgão de direção
municipal e ao Juiz Eleitoral da Zona em que for
inscrito.



Decorridos dois dias da data da entrega da
comunicação, o vínculo torna-se extinto, para
todos osefeitos.



Dupla filiação partidária

Havendo coexistência de filiações partidárias,
prevalecerá a mais recente , devendo a Justiça
Eleitoral determinar o cancelamentodasdemais



Cancelamento imediato

ü Morte

ü Expulsão

ü Filiaçãoaoutro partido



Perda de mandato por desfiliação

Perderáo mandato o detentor
de cargo eletivo que se
desfiliar, sem justa causa, do
partido pelo qual foi eleito.



Justa causa

I - mudança substancial ou desvio reiterado do
programa partidário ;

II - gravediscriminação política pessoal;

III - mudança de partido efetuada durante o
período de trinta dias que antecede o prazo de
filiação exigido em lei para concorrer à eleição,
majoritária ou proporcional, ao término do
mandato vigente.



Súmula 67 - TSE

A perda do mandato em razão da
desfiliação partidária não se aplica
aoscandidatoseleitos pelo sistema
majoritário .



Para concorrer as eleições
Art. 9º - Lei das eleições

Domicílio 
Eleitoral

Mín. 6 
meses

Filiação 
Partidária

Mín. 6 
meses



(FCC/AJAA TRE-TO) É livre a criação, fusão,
incorporação e extinção de partidos políticos,
cujos programas não estão obrigados a
respeitar o pluripartidarismo .



Errada

Nos termos do art. 14, caput, da Constituição Federal
de 1988, todos os partidos políticos estão obrigados a
respeitar o pluripartidarismo, que assegura a
existência simultânea e harmônica de vários partidos
no cenário político nacional.



(FCC/AJAA TRE-TO) É livre a criação, fusão,
incorporação e extinção de partidos políticos,
cujos programas estão obrigados a as
orientações políticas do Presidente da
República .



Errado.

Os partidos políticos possuem autonomia
para definir os seus programas e estatutos
partidários, não se submetendo a qualquer
imposição por parte do Presidente da República
ou demaisautoridades.



(FCC/AJAJ TRE-TO) Nos termos da Lei dos
Partidos Políticos, essas agremiações poderão
manter organização paramilitar .



Errado. 

Organizações paramilitares = ȰÃÏÒÐÏÒÁëėÅÓ
particulares de cidadãos, armados, fardados e
adestrados, que não fazem parte do exército ou da
polícia de um ÐÁþÓȱ. Essascorporações colocam em
risco a estabilidade e a legitimidade do Estado
Democrático de Direito, portanto, não são toleráveis
em nosso ordenamento jurídico (Lei 9.096/1995, art.
6º).



(FCC/AJAJ TRE-TO) De acordo com a Lei nº
9.096/95, os partidos políticos poderão, depois
de autorização diplomática, subordinarem - se
a entidade estrangeira .



Errado .

O art . 17, II, da Constituição Federal de 1988,
proíbe que os partidos políticos brasileiros sejam
subordinados a entidades ou governos
estrangeiros.



(FCC/AJAA TRE-AL) O registro do estatuto no
Tribunal Superior Eleitoral não é requisito
para o Partido Político poder participar do
processo eleitoral .



Errado .

Somenteapósregistrar o seu estatuto no Tribunal
Superior Eleitoral é que o partido político estará
legitimado a participar do processo eleitoral,
recebendorecursosdo fundo partidário e lançando
osseusrespectivoscandidatos,por exemplo.



(FCC/TJAA TRE-TO) Para desligar -se do
partido, o filiado faz comunicação escrita ao
órgão de direção municipal e ao Juiz Eleitoral
da Zona em que foi inscrito, sendo que,
decorridos dois dias da data da entrega da
comunicação, o vínculo torna -se extinto, para
todos os efeitos .



Correto .

A simplesapresentaçãodo pedido de desligamento
ao órgão de direção municipal, por si só, não
garante a desfiliação ao partido político. É
necessário que também seja apresentado um
pedido de desligamento ao Juiz Eleitoral da Zona
em que foi inscrito o eleitor, juntamente com uma
cópia do pedido que foi entregue ao diretório
municipal do partido político.



(FCC/AJAA TRE-MS) Pode filiar -se a partido
político o eleitor que não estiver no pleno gozo
de seus direitos políticos, só não podendo
candidatar -se a cargo eletivo .



Errado. 

Estar no gozo dos direitos políticos significa estar
habilitado a alistar-se eleitoralmente, habilitar -se a
candidaturaspara cargoseletivos ou a nomeaçõespara
certos cargos públicos não eletivos, participar de
sufrágios, votar em eleições,plebiscitos e referendos,
apresentarprojetos de lei pela via da iniciativa popular
e propor ação popular. Quem não está no gozo dos
direitos políticos não poderá filiar -sea partido político
e nem investir-se em qualquer cargo público, mesmo
nãoeletivo.



(FCC/AJAJ TRE-PB) Constatada a dupla
filiação, será cancelada a filiação partidária
mais antiga .



Correta . 

Art . 22, Parágrafoúnico. Havendo coexistênciade
filiações partidárias, prevalecerá a mais recente,
devendo a Justiça Eleitoral determinar o
cancelamentodasdemais.



(FCC/AJAA TRE-AM) Para desligar -se do
partido, o filiado faz comunicação escrita ao
órgão de direção municipal e ao Juiz Eleitoral
da Zona em que for inscrito .



Correto ,



(FCC/Juiz Substituto TJ-AL) Os Partidos
Políticos são pessoas jurídicas de direito
publico interno e destinam -se a assegurar o
regime democrático e os direitos assegurados
na Constituição Federal .



·Errada ,

·Direito privado



O registro do estatuto no Tribunal Superior
Eleitoral assegura a exclusividade da sua
denominação, sigla e símbolos .



·Correta



O partido político pode ter caráter municipal
ou estadual, dependendo da área da sua
atuação e funcionamento .



Errado. 

Nos termos do art. 17, I, da Constituição Federalde
1988, os partidos políticos somente podem ter
caráternacional.



O requerimento de registro de partido político
deve ser subscrito pelos seus fundadores, em
número nunca inferior a trezentos e um, com
domicílio eleitoral em, no mínimo, um quinto
dos Estados.



Errada ,

Em número nunca inferior a cento e um, com
domicílio eleitoral em, no mínimo, um terço dos
Estados.



CESPE/Câmara dos Deputados �� Analista
Administrativo Julgue os próximos itens,
referentes aos partidos políticos. Aos partidos
políticos é assegurada a exclusividade de sua
denominação, de sua sigla e de seus símbolos a
partir do registro de seusestatutosno TSE.


